
DECRETO Nº 55.635, 
DE 26 DE MARÇO DE 2010

Isenta do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS as operações e pres-
tações vinculadas à realização da Copa das 
Confederações da FIFA de 2013 e da Copa 
do Mundo da FIFA de 2014

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no Convênio ICMS-39/09, de 25 de junho de 
2009, e no Parecer PA nº 35/2007, exarado pela Procu-
radoria Geral do Estado,

Decreta:
Artigo 1° - Ficam isentas do ICMS as operações 

e prestações promovidas pela FIFA (Federação Inter-
nacional de Futebol) ou destinadas a ela, desde que 
vinculadas às competições no âmbito da Copa das 
Confederações da FIFA de 2013 e da Copa do Mundo 
da FIFA de 2014.

§ 1º - A isenção prevista neste artigo somente se aplica:
1 - às operações e prestações que, cumulativamen-

te, estejam desoneradas:
a) do Imposto de Importação (II) ou do Imposto 

sobre Produtos Industrializados (IPI);
b) das contribuições para os Programas de Integra-

ção Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PIS/PASEP) e para a Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social (COFINS);

2 - na importação do exterior, nas hipóteses em que 
as mercadorias ou bens importados estejam sob ampa-
ro do Regime Especial Aduaneiro de Admissão Temporá-
ria previsto na legislação federal específica.

§ 2º - Na hipótese de cobrança proporcional dos 
impostos federais pela União na importação de merca-
dorias ou bens sob o amparo do Regime Especial Adua-
neiro de Admissão Temporária, não se aplica a isenção 
prevista no “caput”, ficando a base de cálculo do ICMS 
reduzida de forma a resultar em carga tributária equiva-
lente à referida cobrança proporcional.

§ 3º - O imposto será devido integralmente, com os 
acréscimos previstos na legislação, calculados desde a 
data da aquisição ou do desembaraço aduaneiro, nas 
seguintes hipóteses:

1 - inadimplemento das condições do Regime Espe-
cial Aduaneiro de Admissão Temporária;

2 - revenda de mercadorias ou bens adquiridos com 
a isenção ou a redução da base de cálculo do ICMS 
previstas neste artigo.

§ 4º - A Secretaria da Fazenda estabelecerá disci-
plina para:

1 - extensão dos benefícios previstos neste decreto 
a outras pessoas relacionadas às competições mencio-
nadas no “caput”;

2 - procedimentos especiais para repetição de indébito;
3 - cumprimento de obrigações acessórias, garanti-

do o tratamento simplificado às pessoas jurídicas não 
domiciliadas no País.

Artigo 2º - Os bens, produtos ou equipamentos téc-
nicos destinados a uso nos centros de treinamento, ou 
de outra forma relacionados às competições, inclusive 
quando importados sob amparo de Regime Especial 
Aduaneiro de Admissão Temporária, poderão ser doa-
dos sem pagamento do imposto para:

I - entidade desportiva ou outra pessoa jurídica, reco-
nhecida como sem fins lucrativos, cujo objeto social seja 
relacionado à prática de esportes e desenvolvimento social;

II - órgãos e entidades da Administração Pública 
direta e indireta;

III - instituições filantrópicas, reconhecidas como 
tais pelas autoridades brasileiras.

Artigo 3º - Não será exigido o estorno do crédito 
fiscal nos termos do art. 21 da Lei Complementar nº 87, 
de 13 de setembro de 1996, nas operações e prestações 
abrangidas pela isenção de que trata este decreto.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos no período de 1º de 
janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2014.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de março de 2010
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 26 de março de 2010.
OFÍCIO GS-CAT Nº 045-2010
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência 

a inclusa minuta de decreto que isenta do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interes-

Leis
LEI Nº 13.987, 
DE 26 DE MARÇO DE 2010

Estabelece normas para a realização de 
jogos das Olimpíadas de 2016 no território 
do Estado

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Para a realização de jogos das Olimpí-

adas de 2016 no território do Estado será observado o 
disposto nesta lei.

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, as expres-
sões “Olimpíadas de 2016”, “Jogos Olímpicos e Paraolím-
picos de 2016”, “XXXI Jogos Olímpicos Rio 2016 e Jogos 
Paraolímpicos Rio 2016” e “Jogos Rio 2016” equivalem-se.

Artigo 2º - Para os fins do disposto no artigo 1º 
desta lei, caberá ao Estado:

I - reforçar a segurança pública, especialmente em 
áreas de interesse turístico, em locais de acomodação 
de turistas, atletas e dignatários estrangeiros e nos 
estádios de futebol, incluídas as suas imediações;

II - facilitar o trânsito de pessoas e de veículos nas 
áreas mencionadas no inciso I;

III - zelar pelo cumprimento das normas relativas a 
contratos de publicidade e propaganda, coibindo a prá-
tica de atos ilícitos que possam comprometer, de forma 
direta ou indireta, a realização dos eventos olímpicos;

IV - assegurar que os eventos olímpicos sejam reali-
zados sem prejuízo da proteção ao meio ambiente;

V - desenvolver ações de estímulo ao envolvimento 
da iniciativa privada na realização dos eventos olímpicos, 
podendo adotar medidas de incentivo fiscal e creditício;

VI - viabilizar a acomodação de turistas e atletas e 
a utilização de bens e serviços públicos disponíveis;

VII - promover a integração entre os setores da 
administração pública estadual que atuem em áreas 
afetas, de modo direto ou indireto, à realização dos 
eventos olímpicos, como saúde, segurança pública, 
transportes, turismo, indústria e comércio;

VIII - adotar as medidas solicitadas pelo Comitê 
Olímpico Internacional - COI, para garantir a boa reali-
zação dos eventos olímpicos;

IX - cooperar com as autoridades federais e munici-
pais no que for necessário para garantir a boa realiza-
ção dos eventos olímpicos.

§ 1º - Os bens de domínio estadual serão disponibi-
lizados para a realização dos eventos olímpicos, sempre 
que necessário, para garantir a execução das medidas a 
que se refere o “caput” deste artigo.

§ 2º - A disponibilização dos bens de domínio esta-
dual, nos termos do § 1° deste artigo, dar-se-á com a 
observância das garantias asseguradas pela legislação 
pertinente.

Artigo 3º - O Estado poderá suspender, mediante 
ato divulgado com antecedência mínima de 180 (cento 
e oitenta) dias, a concessão de meia-entrada e gratui-
dade nos eventos olímpicos.

Artigo 4º - As autoridades estaduais deverão, no âmbi-
to de sua competência, atuar e cooperar com as autorida-
des federais na investigação e na repressão a atos ilícitos 
que infrinjam os direitos sobre os símbolos relacionados 
com os “Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016”.

Parágrafo único - Entende-se por símbolos relaciona-
dos com os “Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016”:

1 - os signos graficamente distintivos, bandeiras, 
lemas, emblemas e hinos criados pelo COI;

2 - as denominações “Jogos Olímpicos”, “Jogos 
Paraolímpicos”, “Jogos Olímpicos Rio 2016”, “Jogos 
Paraolímpicos Rio 2016”, “XXXI Jogos Olímpicos”, “Rio 
2016”, “Rio Olimpíadas”, “Rio Olimpíadas 2016”, “Rio 
Paraolimpíadas”, “Rio Paraolimpíadas 2016” e demais 
abreviações e variações;

3 - o nome, o emblema, a bandeira, o hino, o lema, 
as marcas e outros símbolos do Comitê Organizador 
dos “Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016”;

4 - os mascotes, as marcas, a tocha e outros símbo-
los relacionados com os “Jogos Olímpicos e Paraolímpi-
cos de 2016”.

Artigo 5º - É facultada ao Comitê Organizador dos 
“Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016” a exclusivi-
dade na utilização dos espaços publicitários de proprie-
dade do Estado, nas áreas de interesse das Olimpíadas 
de 2016, a preços equivalentes aos praticados em 2008, 
corrigidos nos termos de regulamento.

Artigo 6º - As autoridades estaduais, no âmbito 
de sua competência, deverão atuar e cooperar com as 
autoridades federais na investigação e na repressão a 
práticas publicitárias e medidas de caráter comercial 
que, sem a aquiescência das autoridades organizadoras, 
visem a tirar proveito do destaque de um determinado 
evento olímpico.

Artigo 7º - Compete ao Estado, por meio da Secre-
taria dos Transportes e da Secretaria dos Transpor-
tes Metropolitanos, implantar, em articulação com os 
órgãos de transporte e de trânsito, federal e municipais, 
operação especial de trânsito e transporte que garanta 
a mobilidade da frota de veículos credenciados para as 
Olimpíadas de 2016, dos organizadores dos jogos, dos 
atletas participantes, dos turistas e dos demais especta-
dores dos eventos olímpicos.

Artigo 8º - Caberá ao Estado para implantação das 
medidas exigidas pelo COI:

I - desenvolver programa ambiental visando a 
melhorar a qualidade das vias fluviais e do corpo hídri-
co urbano, especialmente daqueles próximos às instala-
ções olímpicas;

II - condicionar a implantação de instalações e a 
realização de atividades efetiva ou potencialmente 
causadoras de alteração no meio ambiente e na quali-
dade de vida à prévia elaboração de Estudo de Impacto 
Ambiental - EIA e de Relatórios de Impacto Ambiental 
- RIMA e de impacto ocupacional;

III - intensificar a fiscalização e a repressão, em 
áreas de preservação permanente, de atividades que 
contribuam para descaracterizar ou prejudicar os atri-
butos e funções essenciais dessas áreas.

Parágrafo único - Os relatórios a que se refere o 
inciso II do “caput” deste artigo terão ampla publicida-
de e poderão ser discutidos pela sociedade em audiên-
cias públicas, das quais se dará conhecimento, 10 (dez) 
dias antes de sua realização, aos interessados.

Artigo 9º - O Estado, nos limites de sua competên-
cia, desenvolverá programas e projetos para aprovei-
tamento posterior das instalações utilizadas para os 
eventos olímpicos, a fim de assegurar sua viabilidade 
em longo prazo e o benefício da comunidade.

Artigo 10 - Nas construções e instalações destina-
das às Olimpíadas de 2016 serão observadas as regras 
de acessibilidade e funcionalidade para pessoas com 
deficiência, previstas pela legislação vigente, bem como 
as diretrizes do COI.

Artigo 11 - O Estado, observada a Lei Complemen-
tar federal n° 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, disponibilizará gratuitamente, em 
favor do Comitê Organizador dos “Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016”, serviços médicos, de seguran-
ça, de saúde e outros de sua competência, necessários 
ao desempenho das atribuições do Comitê.

Artigo 12 - O Estado procederá a avaliações de 
ordem financeira e orçamentária com vistas a viabilizar, 
em seu território, a execução dos projetos vinculados ao 
dossiê de candidatura dos “Jogos Rio 2016” relaciona-
dos, em especial, às áreas de:

I - saúde;
II - meio ambiente;
III - transportes e vias públicas estaduais;
IV - segurança;
V - construção e modernização de instalações des-

portivas;
VI - sustentabilidade do esporte olímpico.
Artigo 13 - A realização de eventos de grande porte 

abertos ao público, entre os dias 28 de julho e 20 de 
agosto de 2016, em Municípios que venham a ser sede 
de jogos de futebol das Olimpíadas e em Municípios 
vizinhos, somente será admitida mediante licença do 
órgão estadual responsável pelos assuntos afetos à 
segurança pública, nos termos de regulamento.

Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, 
entende-se por evento de grande porte a atividade 
desportiva, recreativa, cultural ou artística, de caráter 
excepcional, realizada em área pública, com público 
igual ou superior a 15.000 (quinze mil) pessoas.

Artigo 14 - Poderá ser decretado recesso escolar no 
sistema estadual de ensino, no período em que os jogos 
forem realizados no Estado de São Paulo, sem prejuízo 
do cumprimento da carga horária anual mínima.

Artigo 15 - Na contratação de trabalhadores tem-
porários para as “Olimpíadas de 2016”, serão adotadas 
ações afirmativas que garantam a representação da 
diversidade racial brasileira e a inclusão das pessoas 
com deficiência.

Artigo 16 - O Estado empregará os meios necessários 
para promover a segurança da população durante a rea-
lização das “Olimpíadas de 2016” e atuará em conjunto 
com a União e os Municípios, preservadas as respectivas 
competências, conforme planejamento operacional ela-
borado sob a coordenação dos órgãos federais.

Artigo 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de março de 2010
JOSÉ SERRA
Claury Santos Alves da Silva
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 

de março de 2010.

Decretos
DECRETO Nº 55.634, 
DE 26 DE MARÇO DE 2010

Isenta do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS as 
operações com mercadorias e bens desti-
nados à construção, ampliação, reforma ou 
modernização de estádios a serem utilizados 
na Copa do Mundo da FIFA de 2014

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no Convênio ICMS-108/08, de 26 de setembro 
de 2008, e no Parecer PA nº 35/2007, exarado pela Pro-
curadoria Geral do Estado,

Decreta:
Artigo 1° - Ficam isentas do ICMS as operações com 

mercadorias e bens destinados à construção, ampliação, 
reforma ou modernização de estádios a serem utiliza-
dos na Copa do Mundo da FIFA (Federação Internacio-
nal de Futebol) de 2014.

§ 1º - A isenção prevista neste artigo somente se aplica:
1 - às operações que, cumulativamente, estejam 

desoneradas:
a) dos Impostos de Importação (II) ou sobre Produ-

tos Industrializados (IPI);
b) das contribuições para os Programas de Integra-

ção Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PIS/PASEP) e para a Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social (COFINS);

2 - na importação do exterior, nas hipóteses em 
que as mercadorias ou bens importados não possuírem 
similares produzidos no país, devendo a inexistência de 
similares produzidos no país ser atestada por órgão fede-
ral competente ou por entidade representativa do setor 
produtivo com abrangência em todo o território nacional.

§ 2º - A fruição do benefício previsto neste artigo 
fica condicionada:

1 - à comprovação do efetivo emprego das merca-
dorias e bens nas obras a que se refere o “caput”;

2 - ao adimplemento de outras condições ou con-
troles previstos em disciplina estabelecida pela Secreta-
ria da Fazenda.

§ 3º - Na hipótese de revenda de mercadorias ou 
bens adquiridos com a isenção prevista neste artigo, o 
imposto será devido integralmente, com os acréscimos 
previstos na legislação, calculados desde a data da 
aquisição ou do desembaraço aduaneiro.

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos até 31 de julho de 2014.

Palácio dos Bandeirantes, 26 de março de 2010
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 26 de março de 2010.
OFÍCIO GS-CAT Nº 044-2010
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa minuta de decreto que isenta do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadu-
al e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS as opera-
ções com mercadorias e bens destinados à construção, 
ampliação, reforma ou modernização de estádios a 
serem utilizados na Copa do Mundo da FIFA (Federação 
Internacional de Futebol) de 2014.

Cabe salientar que o benefício condiciona-se à deso-
neração de tributos federais e ao efetivo emprego das 
mercadorias e bens nas obras de construção, ampliação, 
reforma ou modernização de estádios, sendo que, na 
importação, condiciona-se, também, à inexistência de 
similares produzidos no país, atestada por órgão federal 
competente ou por entidade representativa do setor 
com abrangência em todo território nacional.

A medida proposta é autorizada pelo Convênio ICMS-
108/08, de 26 de setembro de 2008, e sua implementa-
ção por meio de decreto tem respaldo no Parecer PA nº 
35/2007, exarado pela Procuradoria Geral do Estado.

Com essas justificativas e propondo a edição de 
decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para rei-
terar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes
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